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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE RIO BRANCO /AC.
Processo n.º 0021317-72.2008.8.01.0001
MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S.A e SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., já devidamente qualificada, neste ato representada por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove CLAUDIO CAVALCANTE MOTA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., tendo em vista a decisão proferida de fls., opor o presente

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Consubstanciado no artigo 535 e seguintes, da Lei Adjetiva Civil, com intenção de suprir pontos contraditórios, e pela excepcionalidade do caso, sejam-lhes imprimido efeitos modificativos, mediante as razões de direito adiante articuladas:
Apesar de acreditar cabalmente no acolhimento dos presentes embargos de declaração, a Embargante prossegue com seus argumentos apenas por amor ao debate, vislumbrando a possibilidade de recorrer às instâncias superiores para corrigir o equivoco ora em debate.
DA TEMPESTIVIDADE

Dispõe o Artigo 536 do citado diploma legal que os embargos de declaração deverão ser opostos no prazo de 05 (cinco) dias, contados da intimação da r. sentença, portando, in casu, o termo final para oposição do presente é o dia 24/01/2012.
Assim, tempestivo é o presente recurso, uma vez que o prazo final para sua interposição ultima-se no dia 24 de Janeiro do corrente ano.

DO CABIMENTO DESTES EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

DA CONTRADIÇÃO 

É cediço que havendo contradição na sentença proferida, caberão Embargos de Declaração, consoante o disposto no artigo 535, inciso I, do Código de Processo Civil, devendo o magistrado se manifestar sobre a alegada contradição.

No caso em tela, temos que a sentença foi contraditória no que tange a condenação da Embargante no pagamento de correção monetária incidentes a contar da data da vigência da Lei nº 11.482, de 31.05.2007 e da data do pagamento à menor, gerando assim uma dupla correção sobre o valor da condenação, conforme exposto na r. sentença devidamente publicada no dia 19 de Janeiro de 2012, com o seguinte conteúdo, in verbis:

“[...] Pelo exposto, resolvendo o mérito da causa, julgo procedente o pedido e condeno a parte Ré, MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/, a pagar à parte Autora, CLAUDIO CAVALCANTE MOTA, neste ato representado por sua companheira e curadora legal Alciene Monteiro Nogueira, o saldo remanescente no valor equivalente a R$ 8.640,00 (oito mil seiscentos e quarenta reais), atualizados a partir da vigência da Lei n. 11.482/2007, que definiu valores fixos, expresso em reais, ao inciso II, do art. 3º da Lei n. 6.194/74, para o pagamento do seguro obrigatório - DPVAT, vigente na época do acidente de trânsito (20.1.2007), com correção monetária do pagamento a menor (17.10.2007), e juros de mora, a partir da citação. 4. Condeno, ainda, a parte Ré nas custas processuais e honorários advocatícios, em fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. [...]”
Por derradeiro, vale consignar que a r. sentença embargada não fez a devida menção acerca da data correta para a contagem da correção monetária. Diante disso, este tema jurídico de fundamental importância e relevância para o correto exame da causa não foi enfrentado pelo Nobre Magistrado, como se impunha.
Com a mais a respeitosa vênia, assim o fazendo, afigura-se a r. sentença contraditória em pontos nos quais haveria de se pronunciar, justificando o cabimento dos presentes Embargos Declaratórios, a fim de que o Nobre Magistrado decida-os e confira não só efeitos integrativos, como também, modificativos ao respeitável decisum.

Convém ressaltar que a correção monetária seja analisada na forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da propositura da ação, em virtude do artigo exposto a seguir:
“art. 1º . (...)

§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação.”
Deve-se destacar que a Embargante não deu causa ao dano sofrido. 

Ora, se a Embargante não deu causa ao dano, e só é empresa que assegura a verba indenitária de acordo, exclusivamente, com a Lei instituidora do seguro DPVAT.

Assim sendo, além dos presentes Embargos de Declaração objetivarem O REPARO DAS CONTRADIÇÕES APONTADAS, visam, também, O PREQUESTIONAMENTO DOS PONTOS CONTRADITÓRIOS da r. sentença recorrida.

DO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL

- SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA –

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou o seu entendimento sobre a correção monetária conforme ementa que passamos a transcrever:

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil o acórdão que restringe a incidência da correção monetária a partir do ajuizamento da ação e não antes, por falta de previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).
Outro, não é diferente o entendimento da Augusta 11ª Câmara Cível do Estado do Rio de Janeiro, conforme se depreende da 
Ementa transcrita a seguir, proferida no Recurso de Apelação nº 2006.001.02076, senão vejamos:

“2006.001.02076 - APELACAO CIVEL

DES. BERNARDO MOREIRA GARCEZ NETO - Julgamento: 31/01/2006 - DECIMA CAMARA CIVEL - Seguro obrigatório. DPVAT. Morte do pai por atropelamento. Pagamento da indenização à viúva. Inobservância do valor de 40 salários-mínimos. Direito das filhas e herdeiras receberem a diferença. Súmula 86 deste Tribunal. Quantia que corresponderá a 21,18 salários-mínimos de 22 de maio de 1992, quando o sinistro foi liquidado. A correção monetária da Lei Federal 6899 incidirá a partir dali até o pagamento. Preliminar afastada. Apelação provida em parte.”

Ademais, também se pronunciou favorável ao presente entendimento quanto à matéria em discussão a 3ª Turma Recursal do Estado do Piauí, donde se observa: 

“DANO MORAL. PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO DE CRÉDITO. QUANTUM. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. DATA DA FIXAÇÃO DO VALOR.

I - Fixado o valor da indenização por danos morais dentro de padrões de razoabilidade, faz-se desnecessária a intervenção deste Superior Tribunal, devendo prevalecer os critérios adotados nas instâncias de origem.

II – O termo a quo da correção monetária nas hipóteses de

indenização por dano moral é a data em que o valor foi fixado, e não do efetivo prejuízo, não incidindo, na espécie, o enunciado da Súmula 43 desta Corte. Precedentes.

Recurso especial parcialmente provido.”
(STJ-3ª Turma, REsp 611723 / PI ; RECURSO ESPECIAL 2003/0214064-2, rel. Ministro CASTRO FILHO, j. 06.05.2004, reconhecido parcialmente, v.u., DJ 24.05.2004 p. 274)
Tal fato, totalmente, inusitado a jurisprudência dominante a matéria em apreço, acabou por conferir ao autor um “plus” que poderá ensejar o seu enriquecimento sem causa, sendo a indenização duplamente atualizada, em verdadeiro pagamento bis in idem, através de uma indenização do seguro DPVAT exorbitante e totalmente incomum, que afronta decisões do Egrégio STJ.

CONCLUSÃO

Da mesma forma, são essas as razões pelas quais a Embargante, invocando os áureos e doutos suplementos dos Ínclitos Julgadores, requer sejam os presentes Embargos de Declaração conhecidos e inteiramente providos, para determinar a incidência de correção monetária a partir do ajuizamento da ação, haja vista a impossibilidade de feitura do cálculo nos termos da sentença, por ser decisão da mais lídima e irretorquível JUSTIÇA!
Por derradeiro, requer, ainda, a Embargante seja observado o nome da advogada ALEXANDRINA MELO DE ARAÚJO, OAB/AC 401, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.
Nestes Termos,

Pede Deferimento.
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